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PROJETO DE LEI N.º 391/XVII/1.ª 

Atualiza a regulação do procedimento de mudança de sexo e de nome próprio no 

registo civil, em particular no que diz respeito à proteção das crianças e jovens, à luz 

da evidência científica mais recente e em consonância com os princípios da bioética e 

da dignidade da pessoa humana 

 

Pela Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da 

Assembleia da República foi transmitido ao Conselho Superior do Ministério 

Público o Projeto de Lei nº 391/XVII/1ª, apresentado pelas Deputadas e Deputados 

do partido CHEGA, que visa atualizar a regulação do procedimento de mudança de 

sexo e de nome próprio no registo civil, solicitando-se a emissão de Parecer. 

O Projeto de Lei foi aprovado na generalidade ne reunião plenária de 20.03.2026, 

tendo baixado à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias, para a discussão na especialidade. 

I. Enquadramento 

Conforme decorre da Exposição de motivos, a iniciativa legislativa em foco tem por 

objetivo revogar a Lei n.º 38/2018, de 7 de Agosto, que “Estabelece o direito à 

autodeterminação da identidade de género e expressão de género e à proteção das 

características sexuais de cada pessoa”, considerando-se que a mesma “por um lado, 

tem um forte pendor ideológico e, pelo outro, não espelha aquilo que é a realidade nem 

a evidência cientifica mais recente”. Para além desta revogação, pretende-se 

repristinar a Lei n.º 7/2011, de 15 de Março - “Cria o procedimento de mudança de 

sexo e de nome próprio no registo civil e procede à décima alteração ao Código do 

Registo Civil – com algumas alterações, porquanto se defende que a mesma 

“responde às necessidades que a problemática em análise levanta”. 
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A iniciativa legislativa em análise é composta por seis artigos (embora a numeração 

contenha um erro de sequência). 

II. Análise 

O projeto de lei é composto por um quadro normativo que visa, declaradamente, a 

alteração do procedimento de mudança de sexo e de nome próprio no registo civil, 

previsto na Lei n.º 38/2018 e a repristinação da Lei n.º 7/20111, com introdução de 

alterações à mesma. 

A nossa análise incidirá apenas sobre o sentido normativo proposto no que possa 

contender com princípios e normas legais e constitucionais, porquanto, conforme 

resulta das alterações visadas com o presente diploma, estamos perante matéria 

que extravasa o âmbito da atuação funcional dos magistrados do Ministério 

Público. 

Assim, importa apenas referir que a ordem jurídica portuguesa tem pacificamente 

integrado no âmbito dos direitos subjetivos a merecerem proteção, o direito à 

autodeterminação da identidade de género e expressão de género, bem como o 

direito à proteção legal contra quaisquer formas de discriminação. 

O Tribunal Constitucional no Acórdão com o n.º 474/2021 assumiu tais direitos 

como direitos fundamentais, com consagração constitucional ínsita no artigo 26º, 

n.º1, da CRP, interpretado este em harmonia com os princípios constitucionais de 

igualdade, de livre desenvolvimento da personalidade e de livre expressão da 

identidade e, em última análise, do efetivo respeito pela dignidade da pessoa 

humana. 12 

                                                   
1 Crf. Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 474/2021, disponível em 

https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210474.html 

 
2Este acórdão foi objeto de análise em anteriores pareceres do Conselho superior do Ministério 

Público a propósito dos seguintes diplomas: 

https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210474.html
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A Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto veio densificar o conteúdo desses direitos e 

estabelecer procedimentos para o seu efetivo exercício.  

Duas das alterações mais significativas da Lei n.º 38/2018, em face da anterior Lei 

n.º 7/011, de 15 de Março (que regulava apenas o procedimento de mudança de 

sexo e de nome próprio no registos civil), foram (1) a eliminação da exigência de 

“relatório médico que comprove o diagnóstico de perturbação de identidade de género” 

e (2) a previsão de um conjunto de medidas, de cariz programático que estabelecia 

os objetivos das ações a desenvolver pela comunicada educativa, tendo em vista 

proteger o exercício de tais direitos pelas crianças e jovens. 

                                                   
Projeto de Lei n.º 21/XV/1ª (PAN), acessível na página da Assembleia da República através da seguinte 

ligação: 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=SoslFWCOlTiyvMjN5vG6qhoye0%252bl4xl8V5

xqMufdxDvmDpnbj6pXF9isEo%252bCeb5OjyejXdhso2xjXBI9X3c7QGv7AAZ8iYSYH1%252fMKOxTj0pF

oyPgNfMqtApFTOWJX7fO63rOsRCZ1FaU80aN4qiaEi8LJgrbAhGF0XrcgUfs2yhQ2I1jjezOwj%252fzEx6NP

aNLCg2psM8X92s%252fTIu%252ff0TtWlv6WNX%252bsDbK8RdIQCcDPb1%252bHgKmuYEkxkzmupyH

p9kdHFM%252fqDUeg4EowzGlOpZ4GuJJrn3JZklNwzq86nnGsUBJiNP301smIMefypRqdDxHV1mYI46jg5

XaEToHevKCDh2LnZ9mJ3yCdVJpbQQuDYRss20mIFsZ3BDO926Srd%252bjcVrpHO7BcfTjvvYbpiFdJgL%

252bORY9lxDvCISMHdDMCHI%253d&fich=d2464fa5-66b6-495b-8fe0-a91a10d444b2.pdf&Inline=true 

Projeto de Lei n.º 332/XV/1ª, acessível na página da Assembleia da República através da seguinte 

ligação: 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=YbPmS1fEdia%252f4P%252b8%252fp%252bp

U%252fb8IvXzjznVnzsxNHrlIxnhXLNqw0u3BCFbpFgA%252bDkyBNHbUv8lF2Ajw1VUTL8DvqmOfkSV70

rld74VrUkMnepmuLEskao2JMJr0rrelY0uHiu0Pjqg%252feFcaxN1lbZ4gLQLI3TEc%252fvlgh15RELD6R2K

xRE%252booMEXKyczYqrLaCXa4qr8oXK2GOjss4O769UvfT9cNVH03jsiwo1sYwEjPyoocOx%252ba%252

brj8vmnyRZdlBKV4L4lw7eXgbLVc8bVNNvDgbbSgvnja25DY34aiNlpkmv4upxDoMC9c7vkGiGN98l26SIn

FL0Avtt%252fTcYsmoDTdgWKU2X%252feuNrDMQDbZh1K6WhPDO1%252f36ZBvzbhgJUhe676ZJvvAx

v%252fLM102OiK8NXdxx%252fppfPM%252bg%252fqxYpoK4YdU%253d&fich=06e1690a-6526-476f-

ae8e-3064de976df6.pdf&Inline=true 

Projetos de Lei n.º 902/2ºª (PAN), 910/XIV/2ª (BE) e 923/XIV/2ª, acessível na página da Assembleia da 

República através da seguinte ligação: 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=IOE9YivHSdXS7Iv%252f%252f8A%252flkLyY2

%252bEfRslDEy5wwMYNjfuW38Gz675Nd7mkXj6BJwnD23BThX9SgBOV06ffCdHG3G4FqDPQF8Ut5ycK

KwdH8hugtlpqfzDLsNrjFwn7tTVS%252fWl3mHgGPH1c15V%252fzEQIqBGx9g%252b30HAQobipEyoda

peSX3X9sxk2TtiO3LBOXX6LgQyNVKONk4vOpN9DVjorskSjDmi8JRVRq%252bCGNB0rpeVqCpqijI8%252

fw%252bWoK2xjX7h2GCKVc6YynBaQMVht6x%252f5AouRfG3ryNDu%252bnh14mHbyns4YALQxTd7tx

hbjyhapd7VAkz067sziZgJ3sbCw2qsv2P6Mi2qKGhR3A8Smh6mksSAtTWbT7s4eZAh1U291BEW1Hk2KH

K%252bnrzChP6oJv4gw%253d%253d&fich=93e8b5a0-a6ad-4072-a8d3-35f516132cd0.pdf&Inline=true 

 

 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=SoslFWCOlTiyvMjN5vG6qhoye0%252bl4xl8V5xqMufdxDvmDpnbj6pXF9isEo%252bCeb5OjyejXdhso2xjXBI9X3c7QGv7AAZ8iYSYH1%252fMKOxTj0pFoyPgNfMqtApFTOWJX7fO63rOsRCZ1FaU80aN4qiaEi8LJgrbAhGF0XrcgUfs2yhQ2I1jjezOwj%252fzEx6NPaNLCg2psM8X92s%252fTIu%252ff0TtWlv6WNX%252bsDbK8RdIQCcDPb1%252bHgKmuYEkxkzmupyHp9kdHFM%252fqDUeg4EowzGlOpZ4GuJJrn3JZklNwzq86nnGsUBJiNP301smIMefypRqdDxHV1mYI46jg5XaEToHevKCDh2LnZ9mJ3yCdVJpbQQuDYRss20mIFsZ3BDO926Srd%252bjcVrpHO7BcfTjvvYbpiFdJgL%252bORY9lxDvCISMHdDMCHI%253d&fich=d2464fa5-66b6-495b-8fe0-a91a10d444b2.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=SoslFWCOlTiyvMjN5vG6qhoye0%252bl4xl8V5xqMufdxDvmDpnbj6pXF9isEo%252bCeb5OjyejXdhso2xjXBI9X3c7QGv7AAZ8iYSYH1%252fMKOxTj0pFoyPgNfMqtApFTOWJX7fO63rOsRCZ1FaU80aN4qiaEi8LJgrbAhGF0XrcgUfs2yhQ2I1jjezOwj%252fzEx6NPaNLCg2psM8X92s%252fTIu%252ff0TtWlv6WNX%252bsDbK8RdIQCcDPb1%252bHgKmuYEkxkzmupyHp9kdHFM%252fqDUeg4EowzGlOpZ4GuJJrn3JZklNwzq86nnGsUBJiNP301smIMefypRqdDxHV1mYI46jg5XaEToHevKCDh2LnZ9mJ3yCdVJpbQQuDYRss20mIFsZ3BDO926Srd%252bjcVrpHO7BcfTjvvYbpiFdJgL%252bORY9lxDvCISMHdDMCHI%253d&fich=d2464fa5-66b6-495b-8fe0-a91a10d444b2.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=SoslFWCOlTiyvMjN5vG6qhoye0%252bl4xl8V5xqMufdxDvmDpnbj6pXF9isEo%252bCeb5OjyejXdhso2xjXBI9X3c7QGv7AAZ8iYSYH1%252fMKOxTj0pFoyPgNfMqtApFTOWJX7fO63rOsRCZ1FaU80aN4qiaEi8LJgrbAhGF0XrcgUfs2yhQ2I1jjezOwj%252fzEx6NPaNLCg2psM8X92s%252fTIu%252ff0TtWlv6WNX%252bsDbK8RdIQCcDPb1%252bHgKmuYEkxkzmupyHp9kdHFM%252fqDUeg4EowzGlOpZ4GuJJrn3JZklNwzq86nnGsUBJiNP301smIMefypRqdDxHV1mYI46jg5XaEToHevKCDh2LnZ9mJ3yCdVJpbQQuDYRss20mIFsZ3BDO926Srd%252bjcVrpHO7BcfTjvvYbpiFdJgL%252bORY9lxDvCISMHdDMCHI%253d&fich=d2464fa5-66b6-495b-8fe0-a91a10d444b2.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=SoslFWCOlTiyvMjN5vG6qhoye0%252bl4xl8V5xqMufdxDvmDpnbj6pXF9isEo%252bCeb5OjyejXdhso2xjXBI9X3c7QGv7AAZ8iYSYH1%252fMKOxTj0pFoyPgNfMqtApFTOWJX7fO63rOsRCZ1FaU80aN4qiaEi8LJgrbAhGF0XrcgUfs2yhQ2I1jjezOwj%252fzEx6NPaNLCg2psM8X92s%252fTIu%252ff0TtWlv6WNX%252bsDbK8RdIQCcDPb1%252bHgKmuYEkxkzmupyHp9kdHFM%252fqDUeg4EowzGlOpZ4GuJJrn3JZklNwzq86nnGsUBJiNP301smIMefypRqdDxHV1mYI46jg5XaEToHevKCDh2LnZ9mJ3yCdVJpbQQuDYRss20mIFsZ3BDO926Srd%252bjcVrpHO7BcfTjvvYbpiFdJgL%252bORY9lxDvCISMHdDMCHI%253d&fich=d2464fa5-66b6-495b-8fe0-a91a10d444b2.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=SoslFWCOlTiyvMjN5vG6qhoye0%252bl4xl8V5xqMufdxDvmDpnbj6pXF9isEo%252bCeb5OjyejXdhso2xjXBI9X3c7QGv7AAZ8iYSYH1%252fMKOxTj0pFoyPgNfMqtApFTOWJX7fO63rOsRCZ1FaU80aN4qiaEi8LJgrbAhGF0XrcgUfs2yhQ2I1jjezOwj%252fzEx6NPaNLCg2psM8X92s%252fTIu%252ff0TtWlv6WNX%252bsDbK8RdIQCcDPb1%252bHgKmuYEkxkzmupyHp9kdHFM%252fqDUeg4EowzGlOpZ4GuJJrn3JZklNwzq86nnGsUBJiNP301smIMefypRqdDxHV1mYI46jg5XaEToHevKCDh2LnZ9mJ3yCdVJpbQQuDYRss20mIFsZ3BDO926Srd%252bjcVrpHO7BcfTjvvYbpiFdJgL%252bORY9lxDvCISMHdDMCHI%253d&fich=d2464fa5-66b6-495b-8fe0-a91a10d444b2.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=SoslFWCOlTiyvMjN5vG6qhoye0%252bl4xl8V5xqMufdxDvmDpnbj6pXF9isEo%252bCeb5OjyejXdhso2xjXBI9X3c7QGv7AAZ8iYSYH1%252fMKOxTj0pFoyPgNfMqtApFTOWJX7fO63rOsRCZ1FaU80aN4qiaEi8LJgrbAhGF0XrcgUfs2yhQ2I1jjezOwj%252fzEx6NPaNLCg2psM8X92s%252fTIu%252ff0TtWlv6WNX%252bsDbK8RdIQCcDPb1%252bHgKmuYEkxkzmupyHp9kdHFM%252fqDUeg4EowzGlOpZ4GuJJrn3JZklNwzq86nnGsUBJiNP301smIMefypRqdDxHV1mYI46jg5XaEToHevKCDh2LnZ9mJ3yCdVJpbQQuDYRss20mIFsZ3BDO926Srd%252bjcVrpHO7BcfTjvvYbpiFdJgL%252bORY9lxDvCISMHdDMCHI%253d&fich=d2464fa5-66b6-495b-8fe0-a91a10d444b2.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=SoslFWCOlTiyvMjN5vG6qhoye0%252bl4xl8V5xqMufdxDvmDpnbj6pXF9isEo%252bCeb5OjyejXdhso2xjXBI9X3c7QGv7AAZ8iYSYH1%252fMKOxTj0pFoyPgNfMqtApFTOWJX7fO63rOsRCZ1FaU80aN4qiaEi8LJgrbAhGF0XrcgUfs2yhQ2I1jjezOwj%252fzEx6NPaNLCg2psM8X92s%252fTIu%252ff0TtWlv6WNX%252bsDbK8RdIQCcDPb1%252bHgKmuYEkxkzmupyHp9kdHFM%252fqDUeg4EowzGlOpZ4GuJJrn3JZklNwzq86nnGsUBJiNP301smIMefypRqdDxHV1mYI46jg5XaEToHevKCDh2LnZ9mJ3yCdVJpbQQuDYRss20mIFsZ3BDO926Srd%252bjcVrpHO7BcfTjvvYbpiFdJgL%252bORY9lxDvCISMHdDMCHI%253d&fich=d2464fa5-66b6-495b-8fe0-a91a10d444b2.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=YbPmS1fEdia%252f4P%252b8%252fp%252bpU%252fb8IvXzjznVnzsxNHrlIxnhXLNqw0u3BCFbpFgA%252bDkyBNHbUv8lF2Ajw1VUTL8DvqmOfkSV70rld74VrUkMnepmuLEskao2JMJr0rrelY0uHiu0Pjqg%252feFcaxN1lbZ4gLQLI3TEc%252fvlgh15RELD6R2KxRE%252booMEXKyczYqrLaCXa4qr8oXK2GOjss4O769UvfT9cNVH03jsiwo1sYwEjPyoocOx%252ba%252brj8vmnyRZdlBKV4L4lw7eXgbLVc8bVNNvDgbbSgvnja25DY34aiNlpkmv4upxDoMC9c7vkGiGN98l26SInFL0Avtt%252fTcYsmoDTdgWKU2X%252feuNrDMQDbZh1K6WhPDO1%252f36ZBvzbhgJUhe676ZJvvAxv%252fLM102OiK8NXdxx%252fppfPM%252bg%252fqxYpoK4YdU%253d&fich=06e1690a-6526-476f-ae8e-3064de976df6.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=YbPmS1fEdia%252f4P%252b8%252fp%252bpU%252fb8IvXzjznVnzsxNHrlIxnhXLNqw0u3BCFbpFgA%252bDkyBNHbUv8lF2Ajw1VUTL8DvqmOfkSV70rld74VrUkMnepmuLEskao2JMJr0rrelY0uHiu0Pjqg%252feFcaxN1lbZ4gLQLI3TEc%252fvlgh15RELD6R2KxRE%252booMEXKyczYqrLaCXa4qr8oXK2GOjss4O769UvfT9cNVH03jsiwo1sYwEjPyoocOx%252ba%252brj8vmnyRZdlBKV4L4lw7eXgbLVc8bVNNvDgbbSgvnja25DY34aiNlpkmv4upxDoMC9c7vkGiGN98l26SInFL0Avtt%252fTcYsmoDTdgWKU2X%252feuNrDMQDbZh1K6WhPDO1%252f36ZBvzbhgJUhe676ZJvvAxv%252fLM102OiK8NXdxx%252fppfPM%252bg%252fqxYpoK4YdU%253d&fich=06e1690a-6526-476f-ae8e-3064de976df6.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=YbPmS1fEdia%252f4P%252b8%252fp%252bpU%252fb8IvXzjznVnzsxNHrlIxnhXLNqw0u3BCFbpFgA%252bDkyBNHbUv8lF2Ajw1VUTL8DvqmOfkSV70rld74VrUkMnepmuLEskao2JMJr0rrelY0uHiu0Pjqg%252feFcaxN1lbZ4gLQLI3TEc%252fvlgh15RELD6R2KxRE%252booMEXKyczYqrLaCXa4qr8oXK2GOjss4O769UvfT9cNVH03jsiwo1sYwEjPyoocOx%252ba%252brj8vmnyRZdlBKV4L4lw7eXgbLVc8bVNNvDgbbSgvnja25DY34aiNlpkmv4upxDoMC9c7vkGiGN98l26SInFL0Avtt%252fTcYsmoDTdgWKU2X%252feuNrDMQDbZh1K6WhPDO1%252f36ZBvzbhgJUhe676ZJvvAxv%252fLM102OiK8NXdxx%252fppfPM%252bg%252fqxYpoK4YdU%253d&fich=06e1690a-6526-476f-ae8e-3064de976df6.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=YbPmS1fEdia%252f4P%252b8%252fp%252bpU%252fb8IvXzjznVnzsxNHrlIxnhXLNqw0u3BCFbpFgA%252bDkyBNHbUv8lF2Ajw1VUTL8DvqmOfkSV70rld74VrUkMnepmuLEskao2JMJr0rrelY0uHiu0Pjqg%252feFcaxN1lbZ4gLQLI3TEc%252fvlgh15RELD6R2KxRE%252booMEXKyczYqrLaCXa4qr8oXK2GOjss4O769UvfT9cNVH03jsiwo1sYwEjPyoocOx%252ba%252brj8vmnyRZdlBKV4L4lw7eXgbLVc8bVNNvDgbbSgvnja25DY34aiNlpkmv4upxDoMC9c7vkGiGN98l26SInFL0Avtt%252fTcYsmoDTdgWKU2X%252feuNrDMQDbZh1K6WhPDO1%252f36ZBvzbhgJUhe676ZJvvAxv%252fLM102OiK8NXdxx%252fppfPM%252bg%252fqxYpoK4YdU%253d&fich=06e1690a-6526-476f-ae8e-3064de976df6.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=YbPmS1fEdia%252f4P%252b8%252fp%252bpU%252fb8IvXzjznVnzsxNHrlIxnhXLNqw0u3BCFbpFgA%252bDkyBNHbUv8lF2Ajw1VUTL8DvqmOfkSV70rld74VrUkMnepmuLEskao2JMJr0rrelY0uHiu0Pjqg%252feFcaxN1lbZ4gLQLI3TEc%252fvlgh15RELD6R2KxRE%252booMEXKyczYqrLaCXa4qr8oXK2GOjss4O769UvfT9cNVH03jsiwo1sYwEjPyoocOx%252ba%252brj8vmnyRZdlBKV4L4lw7eXgbLVc8bVNNvDgbbSgvnja25DY34aiNlpkmv4upxDoMC9c7vkGiGN98l26SInFL0Avtt%252fTcYsmoDTdgWKU2X%252feuNrDMQDbZh1K6WhPDO1%252f36ZBvzbhgJUhe676ZJvvAxv%252fLM102OiK8NXdxx%252fppfPM%252bg%252fqxYpoK4YdU%253d&fich=06e1690a-6526-476f-ae8e-3064de976df6.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=YbPmS1fEdia%252f4P%252b8%252fp%252bpU%252fb8IvXzjznVnzsxNHrlIxnhXLNqw0u3BCFbpFgA%252bDkyBNHbUv8lF2Ajw1VUTL8DvqmOfkSV70rld74VrUkMnepmuLEskao2JMJr0rrelY0uHiu0Pjqg%252feFcaxN1lbZ4gLQLI3TEc%252fvlgh15RELD6R2KxRE%252booMEXKyczYqrLaCXa4qr8oXK2GOjss4O769UvfT9cNVH03jsiwo1sYwEjPyoocOx%252ba%252brj8vmnyRZdlBKV4L4lw7eXgbLVc8bVNNvDgbbSgvnja25DY34aiNlpkmv4upxDoMC9c7vkGiGN98l26SInFL0Avtt%252fTcYsmoDTdgWKU2X%252feuNrDMQDbZh1K6WhPDO1%252f36ZBvzbhgJUhe676ZJvvAxv%252fLM102OiK8NXdxx%252fppfPM%252bg%252fqxYpoK4YdU%253d&fich=06e1690a-6526-476f-ae8e-3064de976df6.pdf&Inline=true
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O projeto de lei em análise volta a exigir a apresentação de “relatório que comprove 

o diagnóstico de perturbação da identidade de género, nos termos do artigo 79º do 

Código Deontológico da Ordem dos Médicos” e “proíbe a inclusão da ideologia de género 

nos conteúdos programáticos nos estabelecimentos de ensino para menores de 18 

anos.”.3 No que concerne à proibição mencionada, sobrevém da leitura do diploma 

a dificuldade em delimitar juridicamente o conceito de “ideologia de género”, em 

termos que permitam a identificação das matérias em causa. Tratando-se da 

imposição de uma proibição, em termos de técnica legislativa deverá merecer 

ponderação em sede de especialidade. 

III. Conclusão 

Em face de todo o exposto, sinaliza-se que a iniciativa em apreço pode vir a 

redundar num significativo retrocesso na proteção do direito à identidade de 

género e expressão de género, e à proteção das características sexuais de cada 

pessoa, suscitando questões de conformidade constitucional a colocar em causa os 

comandos ínsitos nos artigos 13.º e 26º, n.º1 da CRP. 

 

Lisboa, 17 de abril de 2026 

 

                                                   
3 Através da repristinação da vigência da Lei n.º 7/2011, das alterações propostas aos artigos 2º 

e 3º e do aditamento do artigo 4º-H à referida Lei. 

 


